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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
WILLIAM ARTUR BEYER contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA - Apelação Criminal n. 0002634-82.2012.8.24.0008.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 anos e 6 meses 
de reclusão, em regime inicial semiaberto, como incurso nas sanções do art. 157, § 2º, incisos 
I e II, c/c o art. 29, ambos do Código Penal.

No julgamento da apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao 
recurso da defesa, mantendo incólume a sentença condenatória.

Os embargos de declaração opostos pela defesa foram rejeitados pela Corte 
estadual.

Sustenta a impetrante, em síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, ao 
argumento de que a fundamentação utilizada para exasperar a pena na terceira fase da 
dosimetria seria inidônea, pois amparada apenas no número de majorantes, em ofensa ao 
enunciado 443 da Súmula desta Corte Superior de Justiça. 

Requer a concessão de ordem para fixar a fração de aumento relativa às 
majorantes do roubo em seu patamar mínimo, com a respectiva diminuição da sanção 
imposta ao paciente.

A liminar foi indeferida às fls. 47-48.
As informações foram prestadas às fls. 51-96.
Parecer do MPF às fls. 98-99.
É o relatório.
Cumpre atestar a inadequação da via eleita para a insurgência contra o ato 

apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, 
nos termos do artigo 105 da Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal.

Com efeito, colhe-se do acórdão recorrido (e-STJ fl. 42):

"busca o embargante o pronunciamento da Câmara sobre 
matéria que não foi ventilada em momento processual 
oportuno, sobre a qual se operaram os efeitos da 
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preclusão, hipótese que, como visto, não é abarcada na 
previsão de cabimento dos aclaratórios."

Com efeito, a competência deste Superior Tribunal de Justiça está 
expressamente prevista no art. 105 e incisos da Constituição Federal, exigindo, para 
conhecimento da matéria trazida em caso de habeas corpus, a existência de ato coator de 
Tribunal sujeito à sua jurisdição ou de quaisquer das outras autoridades elencadas no inciso I, 
alíneas "b" e "c", da CF/88, o que não se vislumbra ocorrer na hipótese, pois as alegações 
deduzidas na inicial sequer foram alvo de deliberação pelo Tribunal de origem, a indicar a 
atuação deste Sodalício em indevida supressão de instância.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 

ROUBO MAJORADO. AUMENTO DA PENA. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 443 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE 

INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 

Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da 

utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 

restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível 

de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a 

possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 

flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a 

utilidade e a eficácia do mandamus, que é o instrumento 

constitucional mais importante de proteção à liberdade individual 

do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 

garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.

2. Para se aferir a competência do Superior Tribunal de Justiça é 

necessário que a matéria questionada tenha sido analisada pela 

Corte de origem, consoante dispõe o art. 105, II, da Constituição 

Federal, sob pena de configurar indevida supressão de 

instância.

3. A alegação posta neste habeas corpus, consistente no pedido 

de redução da pena em razão "da mera indicação" do número de 

majorantes no crime de roubo, não foi objeto de análise pelo 

Tribunal revisor, sequer foi arguida pela defesa nas razões do 

recurso interposto na origem, motivo pelo qual o Superior 

Tribunal de Justiça fica impedido de analisar diretamente o 

pleito.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 319.500/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 

09/06/2015)

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente inadmissível, com fundamento 
no art. 34, XX, do Regimento Interno deste Superior Tribunal, não se conhece do habeas 
corpus.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

Ministro JORGE MUSSI 
Relator
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